
PF faz buscas e apreensÃµes em escritÃ³rios de advocacia

A PolÃcia Federal desencadeou, nesta quinta-feira (23/11), a OperaÃ§Ã£o Castelhana para desarticular
uma suposta organizaÃ§Ã£o especializada em crimes financeiros. HÃ¡ 20 mandados de prisÃ£o e 50 de
buscas e apreensÃ£o para serem cumpridos em Minas Gerais, SÃ£o Paulo, Rio de Janeiro, ParanÃ¡,
Alagoas e no Distrito Federal. A Receita Federal estima que a aÃ§Ã£o criminosa do grupo pode ter
causado aos cofres pÃºblicos um prejuÃzo superior a R$ 1 bilhÃ£o.

AtÃ© o momento, foram presos advogados, empresÃ¡rios e contadores. Entre os escritÃ³rios invadidos
estÃ¡ o do advogado e deputado federal eleito pelo PT de Minas Gerais Juvenil Alves. Ele Ã© dono de
um dos maiores escritÃ³rios especializado em Direito TributÃ¡rio em Belo Horizonte. Uma filial em
SÃ£o Paulo do mesmo escritÃ³rio tambÃ©m foi alvo de uma aÃ§Ã£o de busca e apreensÃ£o. Para
acompanhar as diligÃªncias, foram solicitados representantes da Ordem do Advogados do Brasil em
quatro estados. Em SÃ£o Paulo, o conselheiro Walter Bonelli faz o trabalho. Dois advogados paulistas
jÃ¡ tiveram a prisÃ£o temporÃ¡ria decretada.

O esquema de fraudes da organizaÃ§Ã£o criminosa faz uso de sociedades anÃ´nimas off-shore
estabelecidas no Uruguai e na Espanha, em nome de â??laranjasâ?•, para ocultar e dissimular valores e
bens de empresÃ¡rios brasileiros. Os escritÃ³rios de advocacia do grupo investigado eram responsÃ¡veis
por todos os trÃ¢mites burocrÃ¡ticos tanto no exterior quanto no Brasil.

A investigaÃ§Ã£o Ã© de responsabilidade da Diretoria de Combate ao Crime Organizado da PolÃcia
Federal, da Receita Federal e do MinistÃ©rio PÃºblico Federal. Todas as prisÃµes, buscas e
seqÃ¼estros de bens foram autorizadas pela Vara Especializada em Lavagem de Dinheiro de Belo
Horizonte. As prisÃµes temporÃ¡rias sÃ£o vÃ¡lidas por 5 dias e tÃªm a finalidade de garantir que
testemunhas nÃ£o sejam intimidadas nem provas ocultadas.

O esquema

De acordo com a equipe de investigadores, apÃ³s a constituiÃ§Ã£o das Sociedades AnÃ´nimas
Financeiras de Investimento (Safis), no Uruguai, ou Entidade de DepÃ³sito de Valores no Estrangeiro,
na Espanha, a quadrilha, utilizando-se dessas empresas estrangeiras, criava sociedades no Brasil. As
pessoas jurÃdicas brasileiras, por sua vez, adquiriam o patrimÃ´nio dos clientes, transferindo para si a
propriedade dos bens.

A investigaÃ§Ã£o mostrou que tanto as empresas estrangeiras como as sociedades nacionais estavam
em nome de simples â??laranjasâ?•. O objetivo era permitir que os crimes de lavagem de dinheiro,
evasÃ£o de divisas e sonegaÃ§Ã£o fiscal fossem feitos sob aparÃªncia de legalidade, procedimento
comumente conhecido por â??blindagem patrimonialâ?•.
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Os esquemas de proteÃ§Ã£o de bens buscam, em geral, transferir ativos de pessoas fÃsicas ou empresas
interessadas em blindÃ¡-los para outras empresas recÃ©m-constituÃdas â?? muitas vezes empresas de
administraÃ§Ã£o e participaÃ§Ãµes que declaravam atividade de “holding” e que nÃ£o possuÃamsede
fisicamente estabelecida (estabelecimento virtual).

Os bens, valores e controle das empresas permaneciam sob a tutela dos reais proprietÃ¡rios graÃ§as Ã s
aÃ§Ãµes ao portador que ficavam sob a guarda dos empresÃ¡rios brasileiros. As aÃ§Ãµes eram
emitidas pelas offshores e garantiam ao portador a titularidade de fato das Safis e, portanto, das firmas
brasileiras. Foram identificadas 48 Safis, cujos sÃ³cios se repetem vÃ¡rias vezes e os
procuradores/responsÃ¡veis perante o MinistÃ©rio da Fazenda sÃ£o advogados do grupo investigado.

Crimes

Em tese, os crimes praticados pelos integrantes da organizaÃ§Ã£o criminosa e beneficiÃ¡rios do
esquema sÃ£o: lavagem de dinheiro, informaÃ§Ã£o falsa em contrato de cÃ¢mbio, evasÃ£o de divisas,
sonegaÃ§Ã£o fiscal, estelionato contra a fazenda pÃºblica, quadrilha e falsidade ideolÃ³gica. Todos eles
eram cometidos para permitir que os empresÃ¡rios mantivessem seus bens fora do alcance de possÃveis
cobranÃ§as fiscais e execuÃ§Ãµes judiciais. No total, as penas podem superar 35 anos de reclusÃ£o.

O nome da OperaÃ§Ã£o

AlÃ©m de se referir a uma empresa offshore operada pelo grupo, o nome Castelhana lembra da
atuaÃ§Ã£o internacional da quadrilha em paÃses hispÃ¢nicos. Para praticar o crime, a organizaÃ§Ã£o
criminosa utilizava empresas instaladas no Uruguai e na Espanha.

Monte Ã?den

Em junho do ano passado, o advogado Newton Oliveira Neves e mais cinco colegas foram presos pela
PolÃcia Federal na OperaÃ§Ã£o Monte Ã?den. AlÃ©m do escritÃ³rio de Oliveira Neves foram
invadidos o Aleixo Pereira e o Alves ProenÃ§a, de Campinas, e um escritÃ³rio de contabilidade.

A polÃcia investigou exatamente o mesmo esquema do deflagrado nesta quinta: fraudes de um grupo
especializado em criar empresas off-shore, com sede no Uruguai, em nome de â??laranjasâ?•, para ocultar
e dissimular valores e bens de â??clientesâ?• beneficiÃ¡rios.

AtÃ© hoje, nada ficou comprovado. Oliveira Neves jÃ¡ responde a aÃ§Ã£o em liberdade.

Reportagem atualizada Ã s 11h40.
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